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Primeiro, percorremos as polêmicas travadas por Claude Lévi-Strauss, em face do evolucionismo 
e do funcionalismo, acerca da interpretação da história na antropologia estrutural. Após, analisamos 
a síntese entre estrutura e história elaborada por Marshall Sahlins. Finalmente, ensaiamos uma 
interpretação de eventos históricos recentes, no indigenismo boliviano, como a mobilização, por 
Evo Morales, de elementos da mitologia ancestral andina, tais como a deidade Pachamama (“Mãe 
Terra”) e a Era do Pachakuti (“retorno do equilíbrio”). 
 




First, we look at the controversies furthered by Claude Lévi-Strauss, against evolutionism and 
functionalism, about the interpretation of history in structural anthropology. Afterwards, we 
analyse the synthesis of structure and history elaborated by Marshall Sahlins. Finally, we try an 
interpretation of recent historical events, in Bolivian indigenism, such as the mobilization, by Evo 
Morales, of elements from ancient Andean mythology, such as the deity Pachamama (“Mother 
Earth”) and the Pachakuti Era (“return of balance”). 
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“A verdade histórica não existe. A História não é mais do que uma 
ficção. Quer dizer, uma ficção com mais dados, concretos, reais, 
mas também com muita imaginação”. 
JOSÉ SARAMAGO 
   
1. INTRODUÇÃO 
Neste ensaio, refletimos sobre a relação entre mito e história, a partir do estruturalismo de 
Claude Lévi-Strauss, partindo da clássica dicotomia antropológica entre “nós” e “eles” (o outro, o 
nativo, o primitivo…). Para tanto, fizemos uma síntese dos debates em que a antropologia estrutural 
esteve envolvida, em seu desenvolvimento, no que tange à sua maneira de aprender a história e, 
particularmente, quanto à crítica acadêmica, no sentido de ser um movimento teórico “inimigo da 
história”. Ao final, tendo em vista a “síntese” possível entre estrutura e história, propiciada pela 
releitura que Marshall Sahlins oferece ao pensamento de Lévi-Strauss, ensaiamos uma 
interpretação de eventos históricos recentes, no indigenismo boliviano, considerada a sua 
historicidade própria, em que a eficácia simbólica dos atos políticos está baseada em sua referência 
à mitologia ancestral andina. 
Nosso ponto de partida são os ensaios “O feiticeiro e sua magia”, “A eficácia simbólica” 
(LÉVI-STRAUSS, 2008) e a “A ciência do concreto” (LÉVI-STRAUSS, 2006), em que o fundador 
da antropologia estrutural fornece as bases para a elaboração da dicotomia entre o “moderno”  e o 
“ primitivo” , a partir de uma reflexão sobre o pensamento do nativo (la pensée sauvage), em 
contraposição ao pensamento moderno ou científico. Neste contexto, a qualificação do pensamento 
selvagem como essencialmente “mítico” ensejou que críticos - sobretudo nos anos 1970 - 
qualificassem a teorização de Lévi-Strauss como “inimiga da história” (GOLDMAN, 1999, p. 228), 
o que é contestado contemporaneamente pelos intérpretes (GOLDMAN, 1999; SCHWARCZ, 
1999; etc.). 
Em que pese as limitações do estruturalismo, em suas leituras mais unilaterais, em abarcar 
a inventividade do evento e da ação histórica, em face da cogência das estruturas, autores mais 
recentes, como Marshall Sahlins, em Ilhas de História (SAHLINS, 1994), lograram estabelecer 
sínteses ponderadas entre mito e história - dentre outros pares antagônicos nos quais se baseiam as 
ciências sociais clássicas. Na anedota da chegada do Capitão James Cook às praias havaianas, mito 
e história não possuem aquela separação radical que pareciam ter nas interpretações mais “duras” 
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do estruturalismo. Os eventos históricos são interpretados em consonância com as prescrições dos 
mitos, que os dotam de sentido; porém, sempre com o risco de que a ação histórica venha a impactar 
a própria estrutura simbólica, fazendo incorporar novos sentidos ao acervo simbólico comum. A 
estrutura é, nesta leitura mais balanceada, permeável à ação histórica: a interpretação do mito é, 
portanto, relativamente aberta. 
A eficácia simbólica dos atos mágicos, bem a como dos atos políticos, deriva do fato de que 
as ações atuais estão referidas a um esquema cultural comum, quer dizer, à própria estrutura 
simbólica, que lhes dá sentido e coerência. No entanto, os atores históricos podem, por sua própria 
conta, criarem inventivamente, no curso dos eventos, novos sentidos aos signos ou aos mitos da 
cultura do grupo, dependendo a eficácia simbólica dos seus atos da capacidade de serem 
interpretados, ou não, consoante os esquemas consolidados. Tendo em vista este debates, sugerimos 
que o constitucionalismo andino contemporâneo (WOLKMER, 2013; ZAFFARONI, 2011) extrai 
sua eficácia simbólica - portanto, o seu poder político - da referência que seus protagonistas (no 
polo político do movimento indígena atual) souberam articular, com êxito relativo, do mito andino 
ancestral da Pachamama e do ideal andino do suma qamaña (bem-viver). Com base nestes 
referentes estruturais, igualmente Evo Morales pôde, em 2012, associar a sua plataforma política a 
um evento prescrito no mito ancestral indígena do Pachakuti (GÓMEZ, 2012), materializando no 
Manifesto de la Isla del Sol (AYMA, 2012), de caráter francamente decolonial (ACOSTA, 2011; 
BALLESTRIN, 2013; CASTRO-GÓMEZ e GROSFOGUEL, 2007; GUDYNAS, 2011), e 
articulando novos significados ao mito. 
 
2. LÉVI-STRAUSS, A ANTROPOLOGIA ESTRUTURAL E A HISTÓRIA. 
Lévi-Strauss propiciou um grande avanço nas ciências sociais, ao incorporar elementos 
estruturalistas provenientes da linguística saussuriana (SAUSSURE, 2005), à teoria antropológica, 
fundando, pois, a chamada antropologia estrutural (LÉVI-STRAUSS, 2008). Os signos linguísticos 
são compostos de duas partes, o significado e o significado. Lévi-Strauss explica: 
 
Ora, existe um intermediário entre a imagem e o conceito: é o signo, desde sempre se pode 
defini-lo da forma inaugurada por Saussure a respeito dessa categoria particular que 
formam os signos lingüísticos, como um elo entre uma imagem e um conceito, que, na 
união assim estabelecida, desempenham respectivamente os papéis de significante e 
significado (LÉVI-STRAUSS, 2006, p. 33 - sublinhamos). 
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A teoria linguística de Saussure pressupõe uma desconexão radical entre a estrutura 
sincrônica de la langue, enquanto sistema de signos diferenciais, e sua realização eventual na fala. 
Quer dizer, os valores diferenciais dos signos são dados pela distância ou proximidade uns dos 
outros, no sistema da langue, e não pelos seus usos concretos. A fala aparece como colocação em 
ato, de forma quase mecânica, do sistema linguístico estabelecido. Portanto, esta teoria não deixa, 
aparentemente, espaço para a improvisação linguística eventual, pelos sujeitos, na história. 
 
Através de uma rigorosa distinção entre perspectiva sincrônica e diacrônica, Saussure 
definiu o langue como o objeto do estudo lingüístico, ou seja, o sistema de relações 
sincrônicas e recíprocas entre signos, cujos valores são arbitrários com relação a seus 
referentes no mundo. Por serem arbitrários com respeito aos objetos, os signos de uma 
língua poderiam ser entendidos como um sistema em relação uns aos outros. Mas a fala, 
enquanto prática individual submetida a variações intermináveis, era vista como a 
execução mais ou menos perfeita do sistema, que se distinguia totalmente dela. Assim, as 
mudanças nos elementos da língua, tais como alterações fonológicas, enquanto partes da 
fala, eram também rigorosamente separadas do sistema de relações que definiam la langue. 
Na ciência dos signos de Saussure, a coerência dos sistemas de signos era estabelecida ao 
preço de excluir do sistema tanto a mudança histórica quanto a ação individual, 
excluindo-as, assim, do domínio do sentido (SCHWARTZMAN, 1983, 272-273, 
sublinhamos e negritamos). 
 
Nestas bases, os ganhos teóricos da aproximação da antropologia com a linguística 
estrutural foram pagos com a perda relativa do papel da agência histórica e da contingência dos 
eventos na interpretação dos fenômenos culturais. A ênfase lévi-straussiana nos aspectos estruturais 
dos fenômenos culturais pareceu demasiado unilateral para muitos críticos, por - alegadamente - 
desprezar o papel da ação individual e histórica na produção dos fenômenos. Por este motivo, a 
partir dos anos 70, o estruturalismo lévi-straussiano foi alvo de duras críticas. Nesse sentido, Ortner 
explica que: 
 
Em diversos campos — linguística, filosofia, história — houve uma forte reação contra o 
estruturalismo no início dos anos 70. Duas características inter-relacionadas — a recusa 
da importância de um sujeito intencional no processo social e cultural, e a recusa a 
qualquer impacto significativo da história ou do “evento” sobre a estrutura — eram 
sentidas como especialmente problemáticas, para não dizer inaceitáveis. Os estudiosos 
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começaram a elaborar modelos alternativos, nos quais tanto os agentes como os eventos 
tinham um papel mais ativo (ORTNER, 2011, p. 432). 
 
Neste passo, para desfazermos a imagem simplista de Lévi-Strauss como “inimigo da 
história” (GOLDMAN, 1999) é necessário retomar a discussão das relações entre antropologia e 
história suscitada pelo autor, especialmente no que tange à oposição sincronia/diacronia: 
 
Dicotomias ainda mais rígidas concretizaram-se, guardando para a história o reino da 
diacronia e do tempo; para a antropologia o lugar da sincronia e da estrutura. É o próprio 
Lévi-Strauss quem fará toda uma "história da antropologia" nesse primeiro ensaio. Tendo 
como índice de análise o uso ou não da diacronia e do tempo histórico, levando-se sempre 
em consideração que a noção de "tempo", pensado como representação da história e da 
diacronia, está presente em toda e qualquer sociedade, como condição de inteligibilidade, 
mas também como marca de diferença (SCHWARCZ, 1999, p. 201 - sublinhamos). 
 
Conforme Schwarcz (1999), a Antropologia, no tempo de sua fundação como disciplina, 
não desprezava o aspecto diacrônico da cultura. Os primeiros antropólogos da escola evolucionista 
(MORGAN, 1877; TYLOR 1920; FRAZER, 2019; SPENCER, 1896) introduziram a história em 
sua concepção, a partir de uma filosofia evolutiva compreendida por etapas ou estágios 
civilizatórios. No entanto, foi a rejeição ao caráter eurocêntrico do evolucionismo - baseado na 
ideologia do progresso e da modernidade - que propiciou a continuidade da antropologia como um 
movimento intelectual potencialmente “anti-histórico” - a começar com autores como Malinowski 
(2018) e Radcliffe-Brown (1973). 
Como bem refere Marcio Goldman (1999), citando Richard Lewontin: em um ambiente 
marcado por um imperialismo da história, “o evolucionismo não é bem uma ‘teoria’, mas uma 
‘ideologia’, ou seja, ‘um modo de organizar o conhecimento do mundo numa visão de mundo mais 
geral’. Desse modo, diante das adversidades para se atingir um conhecimento propriamente 
histórico sobre as sociedades ditas primitivas, Lévi-Strauss realizou a crítica epistemológica do 
evolucionismo social, principalmente nos ensaios "História e Etnologia", publicado na introdução 
da obra Antropologia Estrutural (2008), e "Raça e História" (2013), publicado originalmente em 
1952 a pedido da UNESCO (Organização das Nações Unidas para a Educação, a Ciência e a 
Cultura). Em seguida, o autor aprofundou sua crítica ao imperialismo da história nos últimos 
capítulos da obra “O pensamento selvagem” (2006) (GOLDMAN, 1999. p. 227). 
Brazilian Applied Science Review 
 
Braz. Ap. Sci. Rev.,Curitiba,  v. 4, n. 2, p.395-417  mar/abr. 2020.           ISSN 2595-3621 
 
400  
A crítica lévi-straussiana a respeito da antropologia evolucionista é bem exemplificada, por 
exemplo, em sua polêmica contra Leslie White (1949). Professor da Universidade de Michigan, 
White desenvolvera, nos anos 30, uma teoria materialista neo-evolucionista em contraposição a 
Franz Boas (NIELSEN; ERIKSEN, 2018, p. 86), recusando o relativismo cultural, quer dizer, a 
abordagem das culturas em suas particularidades (BOAS, 1940). White, pois, estava mais 
interessado nas “leis gerais da evolução cultural” (NIELSEN; ERIKSEN, 2018, p. 113). 
Nesse contexto, White (1949) esboçou uma distinção teórica a respeito dos aspectos 
tecnológicos, sociais e ideológicos de uma cultura, de sorte que o nível do desenvolvimento cultural 
seria quantificado pela quantidade de energia canalizada por cada habitante, mensurada, assim, pela 
produção e pelo consumo (NIELSEN e ERIKSEN, 2018).  Entretanto, Lévi-Strauss, contrariando 
Leslie White, sugeriu que a ideia de “progresso” era uma noção culturalmente específica, concebida 
no Ocidente, a qual não poderia ser generalizada (KUPER, 2001, p. 198). 
Por sua vez, o ensaio “Raça e História” (LÉVI-STRAUSS, 2013), além da crítica ao 
eurocentrismo e ao evolucionismo social, elabora a oposição entre “história estacionária” e 
“história cumulativa”. Conforme Schwarcz: 
 
Lévis-Strauss, já em seus primeiros estudos, como Raça e História, não só reconhecia a 
existência de histórias diferentes – estacionárias e cumulativas – que mais tarde chamou 
de “frias ou quentes”, como indicava a existência de nuanças e gradações: os dois modelos 
de história não se oporiam no que se refere à existência ou não de história, mas, sim, pelo 
fato de que algumas sociedades se representam a partir da história e outras não. Estaríamos 
mais uma vez no domínio das “historicidades” e da noção de que diferentes sociedades 
constroem o tempo ou não – e, portanto, sua própria noção de história -, a partir de suas 
cosmologias particulares (SCHWARCZ, 1999, p. 205-206 - sublinhamos). 
 
Além da polêmica contra a visão evolucionista, Lévi-Strauss enfrentou igualmente o 
funcionalismo de Malinowski (2018), criticando, pois, a sua ênfase no “presente etnográfico”: 
 
Quando nos limitamos ao estudo de uma única sociedade, podemos fazer uma obra 
preciosa. A experiência comprova que as melhores monografias geralmente se devem a 
pesquisadores que viveram e trabalharam numa única região. Mas nos proibimos qualquer 
conclusão quanto às outras. Quando, ainda por cima, limitamo-nos ao instante presente da 
vida de uma sociedade, somos, para começar, vítimas de uma ilusão, pois tudo é história: 
o que foi dito ontem é história, o que foi dito há um minuto é história. Principalmente, 
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condenamo-nos a não conhecer o presente, pois só o desenvolvimento histórico permite 
avaliar, em si e em suas relações recíprocas, os elementos do presente (LÉVI-STRAUSS, 
2008, p.25-26 - sublinhamos). 
 
Além da crítica ao tempo etnográfico dos funcionalistas, Lévi-Strauss enfatiza a distinção 
entre “estrutura social” e “relação social”, que não é suficientemente clara e distinta no pensamento 
de autores como Malinowski (2018). 
 
Em "A análise estrutural em linguística e antropologia" (1945) e "A noção de estrutura em 
etnologia", na obra Antropologia Estrutural, datada de 1953, nos quais o autor mostrava 
como frente à definição de estrutura social o trabalho do antropólogo não poderia "ser 
reduzido ao conjunto das relações sociais observáveis"... Assim se evidencia logo de início 
a diferença entre duas noções vizinhas: estrutura social e relação social. Segundo Lévi-
Strauss, as relações sociais seriam a matéria prima empregada para a construção de 
modelos que tornam manifesta a estrutura social propriamente dita (SCHWARCZ, 1999, 
p. 204-205). 
 
Quer dizer, estrutura social e relação social são, como Schwarcz comenta, noções próximas, 
mas inconfundíveis. Das relações sociais (casamentos, trocas comerciais, fala, etc.) se pode inferir 
uma dimensão mais essencial - embora mais abstrata e não imediatamente acessível -, a saber, a 
estrutura (os sistemas de parentesco, a estrutura de classes, a língua, etc.). 
No entanto, a partir de “O pensamento selvagem” (2006), em fins dos anos 60, observa-se 
uma mudança nos temas e abordagens de interesse do fundador da antropologia estrutural, que 
passa de sua “fase dos estudos de parentesco” para a sua “fase mitológica”. Aqui, vemos mais 
claramente as estruturas culturais produzindo fenômenos simbólicos, sem significar que o autor 
estivesse por isso a negligenciar a contingência histórica. Na verdade, ao afastar-se da abordagem 
dos historiadores, estava a postular diferentes historicidades e a definir o âmbito próprio da 
abordagem antropológica: 
 
A partir do último capítulo de “O pensamento selvagem” é preciso ter em mente que é 
muito difícil para a história dos historiadores livrar-se completamente das tentações da 
filosofia da história. E é extremamente significativo que algumas das páginas mais 
importantes de "História e Dialética" sejam consagradas justamente a demonstrar que o 
conhecimento histórico é tão esquemático quanto outro qualquer; e que, mais do que isso, 
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a antropologia – por buscar adotar uma perspectiva estranha a qualquer sociedade 
particular e por voltar-se para o inconsciente – tende a produzir um saber mais abrangente 
que o da história. Apesar das aparências, é então evidente que Lévi-Strauss sempre soube 
que o verdadeiro problema reside nas formas de se conceber a história em seu primeiro 
sentido, ou seja, como história dos homens e como historicidade. A vulgata também 
sempre o soube, e sob a capa das acusações de inimigo da história (filosofia ou ciência), 
subjaz sempre aquela mais grave, de suposto desconhecimento da própria historicidade. É 
verdade que o autor sempre buscou refutar tais acusações, mas mesmo essas refutações 
não nos devem fazer esquecer o essencial: a novidade introduzida por Lévi-Strauss no que 
diz respeito às formas de se pensar a historicidade” (GOLDMAN, 1999. p. 227, 
sublinhamos). 
 
Nesse movimento, Lévi-Strauss identifica o saber mitológico ao pensamento selvagem, 
explicando que a eficácia simbólica dos mitos decorrem do consenso profundo dos membros da 
comunidade relativamente às estruturas sociais. No entanto, ao dar este passo, Lévi-Strauss não faz 
decorrer a cura xamânica dos indivíduos e de sua ação mágica, considerada em si mesma, mas sim 
do consenso coletivo quanto à estrutura mítica, logo, dando a impressão, ao intérprete raso, de fazer 
desaparecer os eventos históricos da explicação dos fenômenos culturais. Conforme Schwarcz: 
 
“Nos ensaios "O feiticeiro e sua magia" e "A eficácia simbólica", Lévi-Strauss associa os 
mitos ao pensamento selvagem e traça novos caminhos. “Não era nos cânticos ou poções 
do xamã que se devia procurar pela eficácia, mas antes no consenso; na eficácia simbólica 
do consenso. Porta de entrada para estruturas mais profundas, o feiticeiro dispunha dos 
desejos universais da cura, apesar de suas manifestações e conteúdos particulares. O 
médico ouve o mito e o traduz em uma história que é sua; o xamã carrega o mito e o doente 
o opera. Não obstante, querendo ou não, o artigo introdutório atingia de frente a prática da 
história que se transformava em uma etapa para realizações futuras, sob a responsabilidade 
de outra disciplina”. Estranho caminho é esse que faz Lévi-Strauss eleger sua noiva 
linguística e largar a história no altar” (SCHWARCZ, 1999, p. 208-209 - sublinhamos). 
 
Especificamente em “A eficácia simbólica”, Lévi-Strauss realiza um paralelo interessante 
entre o pensamento selvagem (primitivo) e o moderno (ocidental), comparando a cura xamânica 
com a psicanálise: “a comparação com a psicanálise nos permitiu esclarecer certos aspectos da cura 
xamânica. Talvez o estudo do xamanismo, inversamente, seja um dia chamado a elucidar pontos 
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obscuros da teoria de Freud. Pensamos especialmente nas noções de mito e de inconsciente” (LÉVI-
STRAUSS, 2008, p.218). 
O certo é que a eficácia simbólica da ação curativa xamânica, bem como o da medicina 
ocidental, dependem, em algum grau, da crença dos envolvidos - xamã e doente; médico e paciente 
- na cura; e essa crença deriva do fato de que, em ambos os casos, a cura acontece - 
independentemente da polêmica cética a respeito da autenticidade da magia, no caso do 
xamanismo. Neste caso, o ceticismo é ingênuo pois ignora o fato de que também a medicina 
moderna depende das atitudes mentais do paciente, cuja cura, em muitos casos, não prescinde da 
sua “crença” na ciência e no saber médico. 
No capítulo “A ciência do concreto”, na obra “O pensamento selvagem” (2006), Lévi-
Strauss utiliza a metáfora do bricoleur e do engenheiro para elaborar a oposição do pensamento 
mítico-selvagem e do pensamento científico-moderno: 
 
“Ambos são igualmente complexos e igualmente racionais mas são governados por 
racionalidades distintas. O bricoleur começa com o mundo que é diretamente acessível 
aos seus sentidos. Ele relaciona uns aos outros objetos que vai encontrando nesse mundo 
e a partir deles constrói estruturas de significado - narradas nos mitos, por exemplo. Ele 
cria assim, a estrutura a partir dos eventos. O engenheiro ao contrário, cria eventos a partir 
da estrutura. Ele começa com um projeto, com uma abstração que os sentidos não podem 
perceber, e ao manipular esse modelo, ele transforma o mundo real (NIELSEN; 
ERIKSEN, 2018, p. 147-148 - sublinhamos). 
 
No entanto, diferente do que sugeriram os intérpretes apressados (GOLDMAN, 1999), neste 
movimento, Lévi-Strauss não estava a desprezar a abordagem histórica, mas sim estava atribuindo 
diferentes historicidades ao pensamento selvagem e ao pensamento moderno. O pensamento do 
selvagem realizará uma bricolagem dos eventos e os sintetizará em um mito, em uma estrutura; o 
pensamento moderno, ao contrário, precisará construir um esquema estrutural prévio, para que os 
eventos possam dele decorrer como “fatos”. O autor explica: 
 
Num certo sentido, inverte-se a relação entre diacronia e sincronia: o pensamento mítico, 
esse bricoleuse, elabora estruturas organizando os fatos ou os resíduos dos fatos, ao passo 
que a ciência, “em marcha" a partir de sua própria instauração, cria seus meios e seus 
resultados sob a forma de fatos, graças às estruturas que fabrica sem cessar e que são suas 
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hipóteses e teorias. Mas não nos enganemos com isso: não se trata de dois estágios ou de 
duas fases da evolução do saber, pois os dois andamentos são igualmente válidos (LÉVI-
STRAUSS, 2006, p. 37 - sublinhamos). 
 
3. A SÍNTESE DE MARSHALL SAHLINS. 
Em Ilhas de história, Marshall Sahlins (1994) esboça uma maneira de sintetizar, de mais 
balanceada, mito e história, valorizando devidamente a agência e os eventos e, assim, superando a 
ênfase excessiva que a teoria lévi-straussiana fazia pender para o lado da estrutura na explicação 
do fenômeno cultural. Reafirma, pois, que as culturas diferentes possuem historicidades diferentes, 
as quais podem ser analisadas a partir dos tipos ideais dos modelos sociais mecânicos/normativos 
e modelos sociais estatísticos/performativos (v. SAHLINS, 1994, p.11-13). 
No modelo normativo, correspondente ao tipo ideal da pensée sauvage clássica, os eventos 
históricos são interpretados como a sendo a realização dos mitos, que prescrevem mecanicamente 
o devir, como repetição ou efetivação da ordem cultural consolidada; enquanto no tipo prescritivo, 
a interpretação dos fatos permanece aberta à contingência dos eventos, que lhe atribuem novos 
sentidos, com o risco de alterar a própria estrutura do mito. 
Entendemos - para traçar um paralelo didático - que o modelo normativo, mais próximo do 
pensamento selvagem, deve ser associado à estrutura social, à consciência coletiva (DURKHEIM, 
1999), ao mecânico, ao mitológico;  enquanto o modelo performativo, mais próximo da cultura 
moderna, deve ser associado à ação (WEBER, 1999), à performance, ao evento individual, à 
contingência. Assim, a discussão antropológica a respeito de mito e história pode também, segundo 
nossa interpretação, apresentar-se como uma dimensão da divisão da teoria sociológica clássica 
entre abordagens de estrutura (durkheimianas) e abordagens de ação (weberianas), a qual a teoria 
sociológica contemporânea pretende resolver em uma dialética da sociedade e do indivíduo (em 
autores como Bourdieu e Giddens, por exemplo). 
A relação entre estrutura e evento histórico - continua Sahlins - é diferente num modelo e 
noutro: no modelo normativo, a estrutura determina mecanicamente o devir, os acontecimentos 
somente podendo ser interpretados como a colocação em ato da estrutura, assim como, no caso da 
linguística saussuriana, a fala somente pode ser entendida como a execução do sistema linguístico  
(SAUSSURE, 2005), assim como as escolhas matrimoniais são determinadas pelas normas 
tradicionais (BOURDIEU, 1972). Ao contrário, no modelo performativo, a estrutura não se impõe 
mecanicamente, tendo os indivíduos alguma agência, realizando suas escolhas conforme suas 
conveniências situacionais. No entanto, num plano mais geral, a convergência das performances 
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individuais pode ser apreendida estatisticamente, de onde se pode deduzir a existência de uma 
estrutura. Indivíduos estatisticamente equivalentes realizam performances convergentes, dando 
forma a uma estrutura social, a qual pode ser construída abstratamente pelo cientista social, para 
fins de explicação científica, embora a estrutura, em si, permaneça inconsciente aos próprios atores 
sociais que a engendram. 
Como se disse, estes modelos são típico-ideais (WEBER, 1999). O esforço de Sahlins é no 
sentido de superar as contradições entre estes extremos artificiais e realizar uma síntese que 
aproxime o mito e a história, quer dizer, a estrutura e o evento. Para tanto, o autor propõe que a 
análise do mito, na sua colocação em ato através do evento histórico, seja feita em um movimento 
sintético, o qual ele chamou de “estrutura da conjuntura”: 
 
“O outro movimento, que talvez seja mais original, é o de interpor um terceiro termo entre 
a estrutura e o evento: a síntese situacional dos dois em uma ‘estrutura de conjuntura’. O 
que quero dizer com ‘estrutura de conjuntura’ é a realização prática das categorias culturais 
em um contexto histórico específico, assim como se expressa nas ações motivadas dos 
agentes históricos, o que inclui uma microssociologia de sua interação” (SAHLINS, 1994, 
p.15). 
 
Por “estrutura da conjuntura”, Sahlins entende que, ao interpretar o evento, é necessário 
fazer uma microssociologia que relacione, ao mesmo tempo, a dependência do sentido da ação (a 
eficácia simbólica da ação histórica), em um contexto específico, do esquema cultural comum - isto 
é, da estrutura, do mito... - e os “riscos” a que a ação situacional submete a ordem cultural, 
atribuindo-lhe novos sentidos, que podem (ou não) vir a ser incorporados ao acervo comum. A ação 
histórica deve o seu sentido à estrutura, quer dizer, ao mito; mas a estrutura só existe na e pela ação 
histórica. Em sentido inverso, porém, a ação histórica coloca em “risco” o mito - ou a estrutura -, 
com os novos valores que lhe atribui 
Nesta argumentação, a ideia de “risco” é importante, pois traduz o enlace contingencial e 
dinâmico entre a dimensão estrutural dos mitos e a performance individual dos agentes: o sentido 
da ação advém do acervo cultural comum, mas ação histórica em si mesma pode, em circunstâncias 
específicas, impactar a própria cultura do grupo, no nível estrutural.  “Os significados são, em 
última instância, submetidos a riscos subjetivos, quando as pessoas, na medida em que se tornam 
socialmente capazes, deixam de ser escravos de seus conceitos para se tornarem seus senhores” 
(SAHLINS, 1994, p.11). 
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É assim que uma palavra comum ou um mito antigo pode adquirir novos sentidos, pelo seu 
uso prático, eventual, através da história. “Toda reprodução da cultura é uma alteração, tanto que, 
na ação, as categorias através das quais o mundo atual é orquestrado assimilam algum novo 
conteúdo empírico” (SAHLINS, 1994, p.181). É nesse sentido, ainda, que Roy Wagner afirmou 
que a cultura é “inventada” (WAGNER, 2010). 
A posição de Sahlins (1994) refuta a separação radical entre estrutura e história, decorrente 
da rigidez do estruturalismo, bem assim como da visão ingênua que assume o pensamento mítico 
selvagem como estático e mecânico, em oposição ao pensamento moderno, que seria dinâmico e 
histórico. Eventos históricos “atuais”, como a chegada do Capitão Cook no Havaí, podem ser 
interpretados pelos nativos partir de seus mitos ancestrais (o retorno do deus Lono). 
Mas estes mesmos estes mesmos eventos podem colocar em risco a própria estrutura 
simbólica, pois a tensão criada pelos eventos em face do mito constituído pode, preenchidas as 
condições da eficácia simbólica, deformar o mito. “Os nomes antigos, que estão na boca de todos, 
adquirem novas conotações, muito distantes de seus sentidos originais” (SAHLINS, 1994, p.10). 
Ortner explica: 
 
“A mudança ocorre quando as estratégias tradicionais, que tomam como dados os padrões 
de relações tradicionais (por exemplo, entre chefes e plebeus, ou entre homens e mulheres), 
desdobram-se em relação a novos fenômenos (por exemplo, a chegada do Capitão Cook 
no Havaí) que não respondem a essas estratégias de maneiras tradicionais. Esta mudança 
de contexto, esse caráter refratário do mundo real às expectativas tradicionais põem em 
causa tanto as estratégias da prática quanto a natureza das relações que elas pressupunham 
(ORTNER, 2011, p. 453). 
 
Certamente Lévi-Strauss não ignorava a inventividade da ação individual nem o modo como 
ela pode impactar e transformar a estrutura, o que fica bastante claro no seguinte trecho: “É preciso 
que, por meio de uma colaboração entre a tradição coletiva e a invenção individual, se elabore e se 
modifique continuamente uma estrutura ...” (LÉVI-STRAUSS, 2008, p.197). Neste sentido, a 
fraqueza teórica do estruturalismo não está em ignorar a agência histórica, mas sim na ênfase 
(talvez) excessiva na construção da coerência do sistema simbólico, implicando em interpretações 
mais ou menos deterministas da história: a história como manifestação da estrutura. 
Com a abordagem de Sahlins, espera-se ter superado esta dificuldade específica da 
abordagem lévi-straussiana, ao relacionar-se adequada e balanceadamente a sincronia do sistema 
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simbólico com a diacronia da atualização histórica dos eventos, sejam mitos, falas ou ações política. 
Para os fins deste trabalho, resta-nos, finalmente, problematizar a reivindicação, pelo indianismo 
de Evo Morales, de mitos e identidades culturais andinos muito antigos, em termos da relação entre 
mito e história. 
 
4. EVO MORALES E A MITOLOGIA ANDINA. 
A Constituição da Bolívia de 2009 apresenta a Pachamama (Mãe Terra), mito pré-
colombiano, como “sujeito de direito”; bem como consagra o ideal aymara do suma qamaña (ou 
seja, o “bem-viver”) como princípio jurídico central do constitucionalismo boliviano. Neste 
contexto, a Constituição Política do Estado Unitário Social de Direito Plurinacional Comunitário 
boliviana (BOLIVIA, 2009), ao lado da Constituição da República do Equador (EQUADOR, 
2008), forma um movimento constitucionalista sui generis, na história do direito, que se tem 
convencionado chamar de “novo constitucionalismo latino-americano” ou “constitucionalismo 
andino”, senão ainda “constitucionalismo indígena” (WOLKMER, 2013; ZAFFARONI, 2011; 
LENZA, 2018). 
Esta nova forma de constitucionalismo parte de premissas filosóficas decoloniais e 
comunitaristas (SILVEIRA, EIDELWEIN e LIBARDONI, 2019), as quais se distanciam da 
tradição jurídica ocidental de matriz liberal (BARROSO, 2018). Quer dizer, refutam a filosofia 
moderna contratualista (RAWLS, 1999), a qual concebe o Estado como o produto do acordo de 
indivíduos autônomos e livres com o objetivo de proteger seus direitos individuais. Ao contrário, 
os pensadores comunitaristas, como MacIntyre (1981), entendem que “o Estado não pode nem deve 
ser neutro em relação ao ideal de bem e da vida boa, cabendo-lhe preservar e promover os valores 
compartilhados pelo conjunto orgânico que é a comunidade” (BARROSO, 2018, p.126). 
As instituições estatais liberais - vale dizer, europeias, burguesas, do homem branco - são 
estranhas às culturas autóctones do continente americano, sendo-lhes impostas através da 
dominação colonial. Portanto, para o comunitarismo, não é o processo político, realizado no e pelo 
Estado, que definirá os padrões éticos e morais da vida em sociedade, através de um ritual contratual 
promovido por homens livres e iguais. Tais valores pré-existem na cultura e nas tradições das 
comunidades autóctones, precedendo ao Estado, que se lhes chega como uma instituição do poder 
colonial. 
Por isso, consideramos que o constitucionalismo andino contemporâneo, produto das lutas 
históricas indianistas, além de uma filosofia comunitarista, apresenta ainda elementos da crítica 
decolonial (ACOSTA, 2011; BALLESTRIN, 2013; CASTRO-GÓMEZ e GROSFOGUEL, 2007; 
Brazilian Applied Science Review 
 
Braz. Ap. Sci. Rev.,Curitiba,  v. 4, n. 2, p.395-417  mar/abr. 2020.           ISSN 2595-3621 
 
408  
GUDYNAS, 2011), ao consagrar sujeitos de direito, cosmovisões e valores cultuados pelos povos 
descendentes dos aymaras e quéchuas dos Andes pré-colombianos, com destaque para a deidade 
Pachamama e para o princípio do suma qamaña. 
Ainda, ao integrar-se a unidade do Estado boliviano (artigo 2º) à pluralidade das nações que 
convivem no território do país (artigo 3º), refundou-se a Bolívia como um “Estado plurinacional” 
(artigo 1º). A noção de Estado plurinacional “emerge de la cosmovisión indígena originaria, 
describiendo la realidad de las diferentes naciones del Abya Yala, donde conviven diversas 
identidades de forma complementaria” (MAMANI, 2010, p. 06).  
 
A partir de los años setenta, las principales organizaciones indígenas del continente se 
fueron agrupando alrededor de un objetivo común: la necesidad de establecer un Estado 
Plurinacional en sustitución del Estado uninacional mestizo excluyente. Los constantes 
levantamientos de las naciones ancestrales ante los Estados coloniales en la estrategia 
trazada de la reconstitución de nuestra identidad para vivir bien, plantean un horizonte 
claro: el cambio de los Estados uninacionales a Estados plurinacionales. Siendo que el 
Estado uninacional sólo reconoce una cultura, la occidental y promueve un proceso de 
homogenización y aculturación a lo occidental (MAMANI, 2010, p.03 - sublinhamos).  
 
Destarte, a atual Constituição rompeu com a ideia de Estado-Nação, produto do 
racionalismo ocidental, outra instituição europeia imposta pelo projeto colonizador, pressupondo a 
unidade simbiótica entre o Estado e a Nação. Assim, a Constituição da Bolívia de 2009 é 
considerada um grande triunfo dos movimentos indianistas bolivianos. Entrou em vigor em 7 de 
fevereiro de 2009, promulgada pelo então Presidente Juan Evo Morales Ayma, após ser aprovada 
por 61,4% dos votantes em um referendum que teve 90,24% de participação, realizado em 25 de 
janeiro daquele ano (CORTE..., 2009). 
O mesmo Evo Morales, de etnia uru-aimará, é celebrado como o primeiro indígena a alçar 
a posição de chefe de estado na América Latina. Em muitos sentidos, Evo Morales, líder do partido 
político Movimiento al Socialismo (MAS), pode ser considerado a culminância de um processo de 
organização, mobilização e articulação de décadas, em torno da identidade e da cultura indígena na 
Bolívia. Este movimento remonta às lutas de organizações indianistas e kataristas anteriores, tais 
como o MITKA (Movimiento Indio Túpac Katari), o PAN (Partido Autóctone Nacional), o PIAQ 
(Partido Indio Aymara Quechua) e o PIB (Partido Indio de Bolivia). Estas organizações divergem 
entre si, nas filosofias e pautas reivindicativas, levando a disputas entre os movimentos que 
reivindicam a identidade autóctone. Dentre estas divisões estão aquelas entre indigenistas e 
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indianistas, entre indianistas e kataristas, entre ações de cunho mais cultural e outras de cunho mais 
político, entre os que defendem um Estado plurinacional boliviano e aqueles que preferem a 
refundação do Tahuantinsuyo como um estado índio, etc. 
É importante lembrar que, em termos lévi-straussianos, a eficácia simbólica da magia 
pressupõe o consenso dos envolvidos, quer dizer a crença coletiva: um acordo social profundo - 
quiçá inconsciente - no nível estrutural-mitológico. Em nossa análise, propomos que esta noção de 
eficácia simbólica pode ser transferida para análise dos efeitos de legitimidade no processo político. 
Assim, não obstante as divisões referidas acima, o processo majoritário liderado por 
Morales e pelo MAS conseguiu lograr um grau importante de convergência, quanto a marcadores 
identitários da população indígena, consagrando-os na Constituição política da Bolívia (BOLIVIA, 
2009), dentre os quais: a Pachamama, como deidade fundadora, mencionada no Preâmbulo da 
Carta Política; o suma qamaña (vivir bien), como princípio ético-moral basilar do pacto político, 
constando no Preâmbulo, no artigo 8º e em outras cinco ocorrências ao longo do texto 
constitucional; o reconhecimento às identidades culturais dos povos indígenas campesinos 
originários, incluindo o respeito às suas cosmovisiones no âmbito das liberdades religiosas; o 
reconhecimento da wiphala (bandeira quadriculada à qual se identificam várias etnias andinas 
desde, pelo menos, meados do século XX), dentre os símbolos do Estado; além de vários outros. 
Entendemos que a retórica do texto constitucional, que refere a mitos antigos, não é 
aleatória, fazendo parte de um conjunto de atos instituintes tendentes a produzir uma eficácia 
simbólica, baseada num acordo profundo dos povos indígenas andinos quanto à sua identidade 
ancestral.  O respeito à Pachamama e o princípio do buen vivir, consagrados na Constituição 
(BOLÍVIA, 2009), são referidos como valores tradicionais dos povos originários andinos. São 
valores ainda vivos, supostamente reivindicados e praticados pelos descendentes de povos pré-
colombianos, seja nas formas comunitárias de sua agricultura, seja em seus rituais, mitos ou 
marcadores identitários. 
Em 2012, o então presidente Evo Morales escolheu a Isla del Sol, devido à sua importância 
simbólica para os valores que pretendia representar, para lançar o seu manifesto ideológico. Foi, 
então, na Isla del Sol, que, naquele ano, Morales proferiu o Manifiesto de la Isla del Sol (AYMA, 
2012), em um discurso inflamado, no qual declarou solenemente o “fim do capitalismo” e 
sintetizou, em “dez mandamentos”, a filosofia política do Estado Plurinacional da Bolívia, ao 
mesmo tempo em que proclamava a chegada do “Pachakuti”, “tiempo de cambio” ou “retorno ao 
equilíbrio”. 
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Aludindo ao mito andino, anunciando uma nova era, uma verdadeira mudança ontológica, 
que transmurataria a estrutura epistemológica e social, alterando as relações entre os homens 
consigo mesmos e com a natureza, considere-se uma notícia típica da época explicando a ocasião: 
 
“El 21 de diciembre de este año, se cumplirá una de las más hermosas profecías del mundo 
andino. Los aymaras hablan del inicio de un gran “pachakuti”. Es una palabra aymara, 
compartida con el quechua. Como no se puede traducir un término de la cosmovisón 
andina, expresado en una lengua dinámica, con una palabra equivalente de una lengua 
estática como lo son nuestras lenguas occidentales, solo se puede aproximarse a la idea y 
presentarla como vuelta, cambio, transformación (pacha = espacio/tiempo, kutiña/kutiy = 
volver). Sin embargo, no es simplemente el regreso, una vuelta para atrás, tal como a veces 
se quiere entender. Más bien se refiere a un nuevo ordenamiento, una profunda reflexión 
y reorientación. En último término un cambio radical en nuestro pensar, actuar y convivir, 
entre los seres humanos, los animales y toda la vida del planeta y el universo” (GÓMEZ, 
2012). 
 
Segundo a notícia, Evo Morales surpreendeu a todos na sexagésima sétima assembleia da 
ONU, em outubro de 2012, fazendo um convite para que todos tomassem parte na celebração do 
Pachakuti. Foram suas palavras: 
 
“Quiero aprovechar esta oportunidad para informar una convocatoria, una invitación al 
encuentro internacional para el 21 de diciembre de este año. De acuerdo con el calendario 
maya, el 21 de diciembre es el fin del no tiempo y comienza el tiempo, es el fin de la 
Macha y comienzo de la Pacha, es el fin del egoísmo y comienzo de la igualdad. Fin del 
individualismo y comienzo del colectivismo. Es el fin del antropocentrismo y comienzo 
del biocentrismo, fin del odio y comienzo del amor, fin de la mentira y comienzo de la 
verdad. Fin de la tristeza y comienzo de la felicidad, fin de la división y comienzo de la 
unidad” (AYMA apud GÓMEZ, 2012 - sublinhamos). 
 
Em seguida, na data anunciada, calculada conformidade ao calendário maia, no local 
sagrado considerado como berço da civilização Inca e em pleno Pachakuti, proclamado por ele 
mesmo, que Evo Morales anunciou o seu Manifesto, associando sua plataforma política à estrutura 
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dos mitos andinos. Outra notícia típica da época assim registrou as palavras do presidente no dia 
da celebração do Pachakuti, “retorno ao equilíbrio”: 
 
“"Es un día especial, histórico, de reafirmación de nuestra identidad, de reafirmación de 
nuestra revolución democrática cultural. Estamos viviendo tiempos del Pachakuti, pacha 
quiere decir equilibrio, kuti quiere decir retorno, entonces Pachakuti quiere decir retorno 
al equilibrio, retorno a la igualdad con políticas de solidaridad y complementariedad para 
este proceso de cambio", remarcó ante miles de personas y visitantes extranjeros que se 
congregaron en ese milenario centro religioso, de ciencias y artes, ubicado a unos 70 km 
al oeste de La Paz y a casi 4.000 m de altura sobre el nivel del mar. [...] El Presidente 
indígena consideró que es necesario cambiar toda la escala nacional, internacional e 
intercontinental en base a principios fundamentales, como la identidad, las formas de 
convivencia, de solidaridad, de complementariedad, en consenso y equilibrio que “son las 
bases de la cosmovisión de los pueblos indígenas del continente y del mundo”. "Estamos 
en el tiempo de un gran parto, parto de la esperanza, de la unidad, de la armonía, de la 
felicidad y de nuestra filosofía de vida", subrayó” (BOLÍVIA PRENSA, 2015). 
 
O Manifesto de la Isla del Sol (AYMA, 2012), trazido a público na ocasião e no local mais 
sagrados possíveis,  desenvolve um discurso voltado a temas como o anti-capitalismo e o anti-
imperialismo, reinterpretados nos termos de uma retórica tipicamente decolonial e andina, no 
sentido de reafirmar as culturas dos povos originários e de enaltecer seus valores, como fundantes 
da ordem política. Destarte, fica evidente a centralidade das culturas autóctones originárias, o 
respeito à Pachamama ou Madre Tierra, o princípio do suma qamaña ou vivir bien e o 
desenvolvimento integral, como valores que conduzirão à emancipação dos povos, tanto mais agora 
- pois “é Pachakuti!”. Assim também, fica assentada a expressa repulsa ao colonialismo, ao 
capitalismo, ao intervencionismo e ao imperialismo. 
O documento foi apresentado na forma de um manifesto político e nos ajuda a compreender 
a filosofia própria da Constituição (BOLIVIA, 2009). Fica bastante claro, igualmente, a forma 
como sentidos contemporâneos - de uma retórica neo-marxista latino-americana - são associados a 
mitos antigos, com o risco de mudar, em um nível estrutural, o próprio sentido dos mitos presentes 
no acervo cultural comum. Neste sentido, os “dez mandamentos” do Manifiesto de la Isla del Sol 
de Morales (AYMA, 2012) podem ser resumidos da seguinte maneira: 
1. No plano político: refundar a democracia e a política, empoderando aos pobres e servindo 
aos povos; 
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2. No plano social: mais direitos sociais e humanos, contra a mercantilização das necessidades 
humanas; 
3. No plano cultural e espiritual: descolonizar nossos povos e nossas culturas para construir o 
vivir bien; 
4. A respeito ao meio ambiente: pelos direitos da Madre Tierra para vivir bien, contra o 
colonialismo ambientalista da economia verde; 
5. A respeito dos recursos naturais: a soberania sobre os recursos naturais é a condição para a 
liberação da dominação colonial e neoliberal e para o desenvolvimento integral dos povos; 
6. Com relação à soberania alimentar: saber alimentar-se para vivir bien, impulsionando o 
êxito da soberania alimentar e o direito humano à alimentação; 
7. A respeito da integração e das relações internacionais: a aliança dos povos do Sul contra o 
intervencionismo, o neoliberalismo e o colonialismo; 
8. A respeito do conhecimento e da tecnologia: o conhecimento e a tecnologia são 
instrumentos fundamentais para atingir o desenvolvimento integral, a erradicação da 
pobreza e da fome; 
9. A respeito da institucionalidade internacional: devemos construir uma institucionalidade 
mundial dos povos, dos pobres, da Madre Tierra. Não aceitamos nem permitimos o 
intervencionismo nem o neoliberalismo das Nações Unidas e da institucionalidade do 
império do capital; 
10. No econômico-financeiro: o desenvolvimento econômico não deve ser orientado ao 
mercado, ao capital e ao lucro; o desenvolvimento deve ser integral e estar orientado à 
felicidade das pessoas, à harmonia e ao equilíbrio com a Madre Tierra. 
Segundo tradições orais bem conhecidas na Bolívia, os fundadores míticos do império inca, 
Manco Capac e Mama Ocllo, considerados filhos de Inti, o Deus sol, teriam emergido na Isla de 
Sol. Por esta razão, ela é considerada um local sagrado dos incas. Tendo uma história envolta em 
narrativas míticas, foi, portanto, um local ideal para um líder carismático (WEBER, 1999), como 
Morales, enunciar seu manifesto fundador - como numa espécie de fundação carismática de um 
Estado político novo que acolhe a deidades e tradições ancestrais. 
5. CONSIDERAÇÕES FINAIS 
A ação política de Evo Morales está constituída de remissões recorrentes a mitos que 
correspondem a tradições antigas dos ameríndios andinos. Dentre estas, as mais fortes 
simbolicamente são a elaboração de uma constituição (BOLIVIA, 2009) comunitarista e 
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ecocêntrica, em que a Pachamama figura como deidade fundadora; e a proclamação de seu 
manifesto político (AYMA, 2012), justamente na sagrada Isla del Sol do Titicaca e precisamente 
no dia do Pachakuti. 
Não se pode dizer que estas ações decorrem mecanicamente da estrutura, quer dizer, das 
profecias míticas. Mas, sim, deve-se entender que a eficácia simbólica dos atos políticos de Evo 
Morales pressupõe esta estrutura mítica. Como a cura do xamã de Lévi-Strauss (2008), o sentido e 
a força mágica dos atos de Morales tinham como condição sua própria crença em seu papel histórico 
como líder indígena, bem como, mais importante, a crença de seu público na sua representação 
enquanto herói indígena. O essencial para a eficácia simbólica dos atos mágico-políticos de Morales 
é o seu referenciamento ao esquema cultural comum do seus prosélitos, quer dizer, ao pensamento 
mitológico andino. 
Em uma Bolívia em que mais de 60% da população se identifica como indígena, Morales 
empenha-se, em sua performance arrojada, inventando uma forma de associar-se a esse acervo 
cultural comum, à estrutura - por exemplo, quando proclama, ele próprio, a chegada do Pachakuti, 
quer dizer, a realização histórica de uma profecia mitológica. O faz assumindo os riscos da 
performance, ou seja, sujeitando-se a não ser reconhecido o tempo todo e por todos como a 
encarnação viva da cultura ancestral que pretende representar. 
Ao encenar, com sua ação histórica, os mitos antigos, Morales arrisca (mas, ao contrário do 
Capitão Cook, de forma deliberada) novos sentidos, por exemplo, quando associa a mitologia 
ancestral (a Pachamama) a elementos de filosofia política contemporânea, como a decolonialidade 
e o anti-imperialismo. Assim, a ação histórica de Morales coloca em risco a própria estrutura, o 
próprio mito: a depender da sua eficácia simbólica, poderá vir a adicionar novos significados aos 
signos da mitologia andina. 
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